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PARECER Nº 257/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0488/11.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe 
sobre normas e critérios para a instalação e fiscalização de brinquedos de diversão 
em bufês infantis.  
A proposta estabelece critérios para a instalação e fiscalização de funcionamento de 
atrações mecânicas com deslocamento de pessoas em bufês infantis, excluídas as 
atrações estáticas.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos.  
Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, I, 
da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica 
Municipal.  
A medida, sem dúvida, atende o interesse local. São inúmeros os bufês situados em 
nossa Cidade e, na medida em que aumenta a procura por esse serviço, aumentam 
os relatos de acidentes nos brinquedos.  
A propositura insere-se no contexto de disciplina das atividades econômicas, 
matéria para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei 
Orgânica do Município, in verbis:  
“Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, 
industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: ...  
II – fixar horários e condições de funcionamento;  
III – fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;  
...”  
O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no 
campo de defesa do consumidor, assim dispondo:  
“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas sua 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão norma relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.  
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, 
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 
que se fizerem necessárias.”  
A propositura diz respeito à proteção dos consumidores. Nesse sentido, importa 
destacar que a defesa do consumidor foi considerada como direito fundamental, 
consoante estabelecido no art. 5º, XXXII da Carta Magna, sendo dever do Estado 
promovê-la.  
A medida ampara-se também no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da 
coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:  
“Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 



Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos”. (grifo nosso)  
Ressaltamos, por fim, que o Decreto nº 52.587, de 23 de agosto de 2011, que 
dispõe sobre a necessidade de apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos 
de diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, para 
fins de expedição do Auto de Licença de Funcionamento, do Alvará de 
Funcionamento e suas revalidações e do Alvará de Autorização e sua prorrogação, 
bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção desses equipamentos por 
profissional habilitado, demonstra a urgência da qual se reveste o assunto.  
Contudo, a despeito do decreto mencionado, é de se frisar que somente a lei em 
sentido formal pode atribuir à regulamentação a perenidade e segurança jurídica 
que o assunto requer, inclusive com a imposição de sanções pecuniárias aos 
infratores, conforme previsto no projeto em análise, a fim de garantir sua 
coercitividade.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas pelo menos duas 
audiências públicas, nos termos do inciso XI, do art. 41, da Lei Orgânica.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o 
projeto à melhor forma de elaboração legislativa, corrigindo erro material na 
numeração dos artigos e ainda para adequar a grafia da palavra “buffet”, francesa, 
para bufê.  
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 488/11.  
Dispõe sobre normas e critérios para a instalação e fiscalização de brinquedos de 
diversão em bufês infantis, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:  
Art. 1º A presente Lei estabelece critérios para a instalação e fiscalização de 
funcionamento de atrações mecânicas com deslocamento de pessoas em Bufês 
infantis, excluídas as atrações estáticas.  
Art. 2º Aplicam-se aos brinquedos de diversão as normas estabelecidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT que disciplinem a instalação e 
funcionamento de Parques de Diversão.  
Art. 3º A instalação de atrações mecânicas com deslocamento de pessoas deverá 
ser realizada por empresa especializada nesse tipo de atividade, que expedirá laudo 
técnico descrevendo:  
I – a lotação máxima e a capacidade de deslocamento em Kg (quilogramas) do 
equipamento;  
II – a periodicidade mínima exigida para a manutenção;  
III – a data da última manutenção;  
IV – as restrições de peso e altura para os usuários.  
Art. 4º A manutenção deverá ser realizada na periodicidade indicada por empresa 
capacitada, que emitirá laudo acerca das condições de funcionamento e 
conservação, do qual constará eventual limitação de operação em relação às 
características originais.  
Art. 5º O laudo de instalação e operação e o de manutenção, assinado por 
engenheiro responsável, deverá permanecer em local próximo ao equipamento e 
visível aos usuários.  
Art. 6º Junto aos laudos de instalação e de manutenção deverá ser exibido o 
número de telefone do serviço de resgate dos Bombeiros e do Serviço de 
Atendimento Médico de Urgência – SAMU.  
Art. 7º Os estabelecimentos que já possuírem instalados equipamentos de que 
trata esta Lei deverão regularizar a sua situação em um prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da publicação desta.  



Art. 8º Para a operação de equipamentos mecânicos de diversão, descritos nesta 
Lei, é obrigatória a contratação de seguro com cobertura para danos pessoais por 
acidente.  
Art. 9º O descumprimento de qualquer disposição da presente Lei sujeita o infrator 
à penalidade de multa de R$ 1000,00 (mil reais) e interdição do equipamento 
enquanto perdurar a situação.  
§ 1º A aplicação de multa será precedida de notificação para a regularização da 
situação do equipamento no prazo de 15 (quinze) dias, durante o qual o 
equipamento permanecerá fora de operação.  
§ 2º O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – acumulado no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.  
Art. 10. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
19/03/2014.  
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